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Itatiba, 04 de abril de 2017.





  MENSAGEM  Nº 20/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção às entidades assistenciais que especifica, na forma e condições que estabelece”.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável pelo estabelecimento das políticas voltadas para o atendimento ou soluções de problemas que envolvam os direitos das crianças e adolescentes, solicitou às entidades devidamente cadastradas junto àquele órgão que apresentassem projetos voltados ao tema, os quais, se aprovados, seriam subvencionados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Em reunião realizada no dia 18 de novembro de 2016, conforme cópia da ata que ora encaminho, cinco projetos receberam o beneplácito do citado Conselho.
A APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itatiba, com o projeto “Informática na Educação Especial”, quer possibilitar a oferta de aulas e o uso dos recursos de informática a todos os atendidos pela entidade, favorecendo assim a aprendizagem por meio do uso de tecnologias.
O custo total do projeto é de R$ 22.511,45 (vinte e dois mil quinhentos e onze reais e quarenta e cinco centavos), conforme demonstra a planilha apresentada, sendo que, deste montante, R$ 14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais) serão custeados através de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
A APAMI - ASSOCIAÇÃO DOS PATRULHEIROS MIRINS DE ITATIBA apresentou o projeto denominado “Unidade” que tem como objetivo desenvolver a reflexão e a crítica perante temas como cidadania e ética, sexualidade e prevenção de DSTs, uso de substâncias lícitas e ilícitas, transtornos alimentares, depressão e suicídio, possibilitando o debate e contribuindo para os laços sociais entre os beneficiários, suas famílias e a instituição.
O custo total do projeto “Unidade” é de R$31.079,00 (trinta e um mil e setenta e nove reais), consoante planilha apresentada, sendo que, deste montante, R$ 14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais) serão custeados através de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O INSTITUTO PHALA apresentou o projeto denominado “Quem ouve bem aprende melhor”, que tem como objetivo principal dar continuidade aos atendimentos já oferecidos há 23 (vinte e três) crianças e adolescentes portadores de perda auditiva, oferecendo a ele e sua família uma reabilitação interdisciplinar e bilíngue, integrando a fonoaudióloga e a psicóloga, bem como o trabalho desenvolvido pelo instrutor, a fim de possibilitar o desenvolvimento das habilidades linguísticas.
O custo total do referido projeto é de R$ 41.262,44 (quarenta e um mil duzentos e sessenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), onde a importância de R$ 14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais) será subvencionada através de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
O LAR ITATIBENSE DA CRIANÇA apresentou o projeto denominado “Crê-Ser”, que tem como objetivo oferecer acompanhamento psicossocial às crianças e suas famílias, que necessitam de atendimento especializado e estejam vulneráveis a situações tais como o desenvolvimento de doenças mentais, o uso e o tráfico de drogas, a evasão escolar e a violência doméstica. 
O custo total do referido projeto é de R$26.052,00 (vinte e seis mil e cinquenta e dois reais) e contará com repasse de R$ 14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais) do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A SOCIEDADE ITATIBENSE PARA O BEM ESTAR SOCIAL – SIBES apresentou o projeto “Despertar 2017”, que pretende acolher adolescentes e familiares que se encontrem em situação de vulnerabilidade social para que desenvolvam competências profissionais e competências emocionais básicas para o seu desenvolvimento pessoal visando a profissionalização, facilitando o acesso ao primeiro emprego e a geração de renda.

O custo total do projeto “Despertar 2016” é de R$ 110.899,00 (cento e dez mil e oitocentos e noventa e nove reais), consoante planilha apresentada, sendo que, deste montante, R$ 14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais) serão custeados através de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Após análise financeira da possibilidade de serem deferidas as indicações do Conselho, entendi por bem elaborar o Projeto de Lei em apreço, a fim de obter a necessária autorização legislativa para conceder, às citadas instituições, subvenção nos valores, formas e condições que se encontram especificadas em seus dispositivos.
Desnecessário salientar, porque de amplo conhecimento da comunidade itatibense, a idoneidade das entidades em comento, bem como os relevantes trabalhos que desenvolvem em prol das crianças e adolescentes de nossa cidade. Ademais, os projetos apresentados se revestem de relevante interesse social. 

Ressalto, oportunamente, que as entidades beneficiadas deverão cumprir as exigências decorrentes da Lei Federal nº 4.320/64,  da Lei Orgânica do Município, da Lei Federal nº 13.019/14 das Instruções nº 01/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Diante das considerações acima expostas e do interesse público que emerge da presente medida, encaminho o incluso Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de elevada estima e consideração.

                      DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
                                     Prefeito do Município de Itatiba
PROJETO DE LEI  _____nº 31/2017
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção às entidades assistenciais que especifica, na forma e condições que estabelece”.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, nos termos do processo administrativo nº 2017000000644, no exercício financeiro de 2017, subvenção às entidades abaixo especificadas, todas legalmente constituídas, sem fins lucrativos, com sede neste Município, conforme segue:
I – APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itatiba, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.125.418/0001-01:               R$14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais), a título de subvenção, destinados ao atendimento das despesas decorrentes do projeto “Informática na Educação Especial”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II – APAMI - ASSOCIAÇÃO DOS PATRULHEIROS MIRINS DE ITATIBA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.738.755/0001-63: R$14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais), a título de subvenção, destinados ao atendimento das despesas decorrentes do projeto “Unidade”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
III - INSTITUTO PHALA – CENTRO DE DESENVOLVIMENTO PARA SURDOS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.677.800/0001-30: R$14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais), a título de subvenção, destinados ao atendimento das despesas decorrentes do projeto “Quem ouve bem aprende melhor”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
(Projeto de lei)                                                                             fls. 02
IV - LAR ITATIBENSE DA CRIANÇA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 50.119.288/0001-96: R$14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais), a título de subvenção, destinados ao atendimento das despesas decorrentes do projeto “Crê-Ser”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
V – SIBES – SOCIEDADE ITATIBENSE PARA O BEM ESTAR SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 59.028.506/0001-51: R$14.079,00 (quatorze mil e setenta e nove reais), a título de subvenção, destinados ao atendimento das despesas decorrentes do projeto “Despertar”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1º. As entidades beneficiadas deverão cumprir as exigências decorrentes das Leis Federais nºs 4.320/64 e 13.019/14, da Lei Orgânica do Município e das Instruções nº 01/2016, prestando contas do destino das verbas cuja concessão é autorizada por esta lei.
§ 2º. O prazo para a apresentação da prestação de contas é até 31 de janeiro de 2018.

§ 3º. As subvenções previstas neste artigo serão concedidas independentemente da importância autorizada pela Lei Municipal nº 4.998, de 11 de janeiro de 2017.
Art. 2º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.




Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.




Centro Administrativo Municipal  “Prefeito Ettore Consoline”,





em       de               de 2017.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

